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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : ERICK RIBEIRO MAUES PAIXAO - RJ101547
AGRAVADO : CARLOS ESTADEU DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUCAS MONTEIRO FARIA - RJ183970

ROGERIO DOS REIS PERASSOLI - RJ183414
JHONATTAN GUIMARAES REIS - RJ215802

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 
PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE.
1. Não configurada a violação apontada ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o acórdão 
recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para 
a solução da controvérsia. A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução jurídica 
diversa da requerida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu em consonância com o entendimento desta 
Corte Superior no sentido da não ocorrência da prescrição do fundo de direito das ações em que 
se pleiteia o pagamento dos adicionais por tempo de serviço.
3. A incidência dos óbices sumulares quando do exame do Apelo Nobre pela alínea "a" 
inviabiliza também a análise da divergência jurisprudencial.
4 . Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 12 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática de fls. 443-445, e-STJ, que 

conheceu parcialmente do Recurso Especial do Estado do Rio de Janeiro e, nessa 

extensão, negou-lhe provimento. 

A parte agravante se insurge contra a incidência da Súmula 83 do STJ. 

Alega que ficou demonstrada a violação do art. 1º do Decreto 20.910/1032 e do art. 

1.022 do CPC/2015.

Por fim, requer a reconsideração ou a reforma da decisão atacada a fim 

de que seja provido o Recurso Especial.

Sem impugnação.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ADICIONAL POR TEMPO 
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. CONFORMIDADE.
1. Não configurada a violação apontada ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto 
o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito 
das questões relevantes para a solução da controvérsia. A aplicação do direito 
ao caso, ainda que por meio de solução jurídica diversa da requerida por um dos 
litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu em consonância com o 
entendimento desta Corte Superior no sentido da não ocorrência da prescrição 
do fundo de direito das ações em que se pleiteia o pagamento dos adicionais por 
tempo de serviço.
3. A incidência dos óbices sumulares quando do exame do Apelo Nobre pela 
alínea "a" inviabiliza também a análise da divergência jurisprudencial.
4 . Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 28.4.2023.

Inicialmente, não configurada a violação apontada ao art. 1.022 do 

CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 

fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. A 

aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução jurídica diversa da 

requerida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Como assinalado na decisão ora agravada, quanto à apontada violação 

do art. 1º do Decreto 20.910/1932, tem-se que o Tribunal de origem decidiu em 

consonância com o entendimento desta Corte Superior no sentido da não ocorrência 

da prescrição do fundo de direito das ações em que se pleiteia o pagamento dos 

adicionais por tempo de serviço. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. MUNICÍPIO DE SANTOS. 
PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS. CÁLCULO DO 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. APLICAÇÃO.

1. A orientação jurisprudencial do STJ é pela não ocorrência da 
prescrição do fundo de direito das ações em que se pleiteia o pagamento dos 
adicionais por tempo de serviço. Aplicação da Súmula 85/STJ.

2. Recurso Especial parcialmente provido para afastar a 
prescrição de fundo, retornando os autos à origem, para que julgue o caso como 
entender de direito.

(REsp 1712895/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 12/03/2019) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 1.022 
DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. 
LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. INVIABILIDADE.

1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre 
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Superior Tribunal de Justiça

as teses relevantes para a solução do litígio.
2. Esta Corte Superior entende que não ocorre a prescrição do 

fundo de direito nas ações em que se pleiteia o pagamento dos adicionais por 
tempo de serviço. Precedentes. 

3. A revisão das razões de decidir do acórdão recorrido, 
embasadas na análise da legislação local, encontra óbice na Súmula 280 do 
STF.

4. Agravo interno  desprovido. (AgInt no AREsp 
1.940.256/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
24/11/2022)

Por fim, a incidência dos óbices sumulares quando do exame do Apelo 

Nobre pela alínea "a" inviabiliza também a análise da divergência jurisprudencial.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.050.109 / RJ
Número Registro: 2023/0027760-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00029048920198190044 202225121271 29048920198190044

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ERICK RIBEIRO MAUES PAIXAO - RJ101547
RECORRIDO : CARLOS ESTADEU DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUCAS MONTEIRO FARIA - RJ183970

ROGERIO DOS REIS PERASSOLI - RJ183414
JHONATTAN GUIMARAES REIS - RJ215802

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : ERICK RIBEIRO MAUES PAIXAO - RJ101547
AGRAVADO : CARLOS ESTADEU DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUCAS MONTEIRO FARIA - RJ183970

ROGERIO DOS REIS PERASSOLI - RJ183414
JHONATTAN GUIMARAES REIS - RJ215802

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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